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Desde 11 de Novembro de 1981, por despacho do Secretário de
Estado da Produção Agrícola, desempenha funções de inspector
fitossanitário.

Outras funções:

Participou como membro da comissão organizadora de diversos
eventos (Primeiras Jornadas de Produção Agrícola do Algarve — 1992,
1.o Congresso de Citricultura — 1993, II Congresso Ibero-Americano
e III Congresso Ibérico de Ciências Hortícolas — 1997, Congresso
Nacional de Citricultura — 2000, reunião do grupo de trabalho OILB
SROP sobre Protecção Integrada de Citrinos — 2005);

Participou em vários congressos e seminários, onde apresentou
várias comunicações;

Participou no consultants meetig on racional supply of sterile flies
for medfly SIT in the Mediterranean Basin, que teve lugar na Agência
Internacional de Energia Atómica, em Viena (Áustria), nos dias 14
e 15 de Agosto de 2000.

Despacho n.o 8838/2007

Na sequência da publicação da Portaria n.o 219-G/2007, de 28 de
Fevereiro, com a determinação da estrutura nuclear da Direcção
Regional de Agricultura e Pescas do Algarve, é nomeado por despacho
de 6 de Março de 2007 do director regional, em regime de substituição,
no cargo de direcção intermédia de 1.o grau para a Direcção de Ser-
viços de Valorização Ambiental e Apoio à Sustentabilidade, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 27.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto,
Mário Nuno Valente Lopes Dias, técnico superior principal da carreira
de engenheiro do quadro de pessoal da ex-Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve.

A presente nomeação, fundamentada na reconhecida aptidão do
visado, tem ainda como suporte o respectivo currículo.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Março de
2007. (Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2007. — O Director Regional, Joaquim Castelão
Rodrigues.

ANEXO

Curriculum vitae

Nome — Mário Nuno Valente Lopes Dias.
Naturalidade — Évora.
Data de nascimento — 5 de Setembro de 1962.
Formação académica — 1991 — licenciatura em Engenharia Zoo-

técnica — ramo de Extensão Rural, pela Universidade de Évora;
cédula profissional/Ordem dos Engenheiros n.o 26745.

Formação profissional relevante — 28 de Abril de 2006 — curso
I FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pública, organizado
pelo Instituto Nacional de Administração (INA).

Experiência profissional:

Desde 30 de Dezembro de 2005 — exerce funções de director de
serviços de Desenvolvimento Rural da DRAALG, em regime de subs-
tituição, e de coordenador do Agrupamento de Zonas Agrárias do
Sotavento do Algarve;

De Junho de 2004 a Dezembro de 2005 — funções técnicas na
Divisão de Produção Pecuária da Direcção de Serviços de Agricultura
da mesma DRAALG, com a categoria de técnico superior principal.
Fez a inventariação e caracterização de vários produtos regionais de
qualidade, analisou e ou deu pareceres técnicos sobre candidaturas
AGRIS e AGRO e integrou, como representante da DRAALG, o
grupo de trabalho para avaliar a participação do MADRP nos pro-
cessos relativos à elaboração, alteração e revisão dos planos directores
municipais;

De Fevereiro de 2000 a Maio de 2004 — exerceu funções de chefe
da Divisão de Associativismo e Renovação do Tecido Produtivo, da
Direcção de Serviços de Desenvolvimento Rural, na DRAALG;

De Maio de 1997 a Janeiro de 2000 — técnico na Divisão de Asso-
ciativismo e Renovação do Tecido Produtivo, na categoria de técnico
superior de 2.a classe. Áreas: desenvolvimento rural; organizações de
agricultores; coordenação da componente FEOGA do Programa de
Promoção do Potencial de Desenvolvimento Regional (PPDR) —
recuperação dos centros rurais (QCA II);

De 1994 a 1997 — técnico da Zona Agrária do Sotavento do
Algarve, da DRAALG, em Tavira. Áreas: apoio ao sector dos peque-
nos ruminantes, produtos tradicionais e organizações de agricultores,
coordenador de curso de empresários agrícolas;

De 1991 a 1994 — técnico da ZA de Alcoutim, responsável pelo
Núcleo de Extensão Rural de Martim Longo e Azinhal, DRAALG.
Áreas: pastagens e forragens, pequenos ruminantes; associativismo;

De 1989 a 1991 — trabalho (curricular) intitulado «Para a imple-
mentação de um projecto de extensão rural na zona agrária de Alcou-
tim» e, simultaneamente, coordenador de curso de jovens empresários
agrícolas e formador de CFP.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto,
das Obras Públicas e das Comunicações

Despacho n.o 8839/2007

Considerando que, nos termos do disposto no n.o 5 do artigo 9.o
do Regulamento Geral do Ruído, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 292/2000, de 14 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 259/2002, de 23 de Novembro, a licença para
o exercício de actividades ruidosas de carácter temporário só pode
ser concedida por períodos superiores a 30 dias, desde que sejam
respeitados os limites fixados no n.o 3 do artigo 4.o e no n.o 3 do
artigo 8.o do referido diploma legal;

Considerando que, nos termos do n.o 6 do artigo 9.o do mencionado
Regulamento, poderá ser dispensada a exigência do cumprimento dos
limites de ruído referidos no considerando anterior quando se trate
de infra-estruturas de transporte cuja realização corresponda à satis-
fação das necessidades de reconhecido interesse público;

Considerando que a execução desta obra implica a utilização de
máquinas e equipamentos adequados ao tipo de intervenção, com
nível sonoro variável;

Considerando ainda que serão adoptadas as medidas de minimi-
zação de impacte ambiental devidas, quer aos equipamentos, quer
às actividades a desenvolver;

Considerando que a execução desta obra só é exequível com o
referido tipo de equipamento e é imperiosa a sua conclusão nos prazos
previstos, tendo em conta os benefícios decorrentes da utilização deste
empreendimento rodoviário, não só para os seus utilizadores mas
também para a população em geral na melhoria da qualidade de
vida;

Considerando que a execução da empreitada de construção da
EN 3-1 — nova ponte sobre a Vala Real da Azambuja e acessos ime-
diatos corresponde à satisfação de necessidades de manifesto e reco-
nhecido interesse público:

Determino, nos termos e ao abrigo do n.o 6 do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novembro, que aprova o Regime Legal
sobre Poluição Sonora, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 259/2002, de 23 de Novembro, que a execução das obras
do empreendimento anteriormente mencionado fiquem dispensadas
do cumprimento dos limites previstos no n.o 3 do artigo 4.o e no
artigo 8.o destes diplomas nos dias úteis entre as 18 e as 24 horas
e aos sábados, domingos e feriados entre as 7 e as 16 horas no período
compreendido entre a presente data e 31 de Julho de 2007.

23 de Abril de 2007. — O Secretário de Estado Adjunto, das Obras
Públicas e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de Campos.

Gabinete da Secretária de Estado dos Transportes

Despacho n.o 8840/2007

Nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
e a pedido da própria, dou por findo o destacamento para o exercício
de funções no meu Gabinete da licenciada Marina Gomes Matias,
destacada pelo despacho n.o 22 093/2005 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 203, de 21 de Outubro de 2005.

O presente despacho produz efeitos a partir de 2 de Abril de 2007.

13 de Abril de 2007. — A Secretária de Estado dos Transportes,
Ana Paula Mendes Vitorino.

Despacho n.o 8841/2007

1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada Ana Paula Gonçalves
Ferreirinha Brás de Oliveira, com efeitos a partir de 1 de Abril de
2007, para exercer as funções de assessora do meu Gabinete, na área
da sua competência, em regime de requisição.

2 — À nomeada é atribuída a remuneração mensal correspondente
ao vencimento, despesas de representação e subsídio de almoço fixados
para os adjuntos dos gabinetes dos membros do Governo.
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3 — Os subsídios de férias e de Natal a que tiver direito nos termos
da lei têm por base a remuneração mensal referida no número anterior.

4 — A nomeação é feita pelo período de um ano, renovando-se
por iguais períodos de tempo, salvo comunicação em contrário,
podendo ser revogável a todo o tempo.

18 de Abril de 2007. — A Secretária de Estado dos Transportes,
Ana Paula Mendes Vitorino.

Gabinete de Estudos e Planeamento

Aviso (extracto) n.o 8787/2007

Nos termos do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e para os devidos efeitos, faz-se público que se
encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
dirigente do quadro do Gabinete de Estudos e Planeamento e do
pessoal do quadro do ex-Gabinete de Coordenação dos Investimentos
reportada a 31 de Dezembro de 2006.

De acordo com o artigo 96.o do mencionado diploma, é concedido
o prazo de 30 dias para reclamação.

30 de Março de 2007. — O Chefe da Divisão Administrativa, José
Teixeira Grosso.

Despacho (extracto) n.o 8842/2007

Por despacho do subdirector do Gabinete de Estudos e Planea-
mento, licenciado Rui Pinho Bandeira, de 8 de Março de 2007, ao
abrigo de competência delegada, Edgar Manuel dos Santos Gouveia
Lopes, auxiliar administrativo, de nomeação provisória, do quadro
de pessoal do ex-Gabinete de Coordenação dos Investimentos [cf. des-
pacho (extracto) n.o 5267/2006, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 48, de 8 de Março de 2006], foi nomeado definitivamente
auxiliar administrativo do mesmo quadro, com efeitos a partir de
8 de Março de 2007 (escalão 2, índice 137). (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2007. — O Chefe da Divisão Administrativa, José
Teixeira Grosso.

Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P.

Aviso n.o 8788/2007

Nos termos do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e para os efeitos previstos no artigo 96.o do mesmo
diploma, faz-se público que se encontra afixada, para consulta, a lista
de antiguidade do pessoal do quadro da ex-Direcção-Geral da Aviação
Civil, com referência a 31 de Dezembro de 2006.

30 de Março de 2007. — O Vogal do Conselho de Administração,
Amândio Dias Antunes.

Despacho n.o 8843/2007

A TAP — Air Portugal — Transportes Aéreos Portugueses, S. A.,
com sede no edifício 25 do aeroporto de Lisboa, é titular de uma
licença de transporte aéreo que lhe foi concedida pelo despacho
n.o 18 426/2002 (2.a série), de 26 de Julho, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 192, de 21 de Agosto de 2002, tendo a última
alteração a esta licença sido efectuada pelo despacho n.o 21 869/2006,
de 6 de Setembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 208,
de 27 de Outubro de 2006.

Tendo a referida empresa requerido uma nova alteração da licença,
e estando cumpridos todos os requisitos exigíveis para o efeito, deter-
mino, ao abrigo do disposto no Regulamento (CEE) n.o 2407/92,
de 23 de Julho, e no Decreto-Lei n.o 19/82, de 28 de Janeiro, no
uso das competências delegadas pelo conselho de administração do
INAC, conforme subalínea i) da alínea d) do n.o 2.3 do despacho
n.o 8196/2004, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 192,
de 16 de Agosto de 2004, o seguinte:

1 — É alterada a alínea c) da licença de transporte aéreo da empresa
TAP — Air Portugal — Transportes Aéreos Portugueses, S. A., a qual
passa a ter a seguinte redacção:

«c) Quanto ao equipamento:

16 aeronaves com peso máximo à descolagem não superior a
68 000 kg e capacidade de transporte até 145 passageiros;

1 aeronave com peso máximo à descolagem não superior a
70 000 kg e capacidade de transporte até 145 passageiros;

14 aeronaves com peso máximo à descolagem não superior a
73 500 kg e capacidade de transporte até 180 passageiros;

1 aeronave com peso máximo à descolagem não superior a
77 000 kg e capacidade de transporte até 180 passageiros;

3 aeronaves com peso máximo à descolagem não superior a
89 000 kg e capacidade de transporte até 220 passageiros;

6 aeronaves com peso máximo à descolagem não superior a
157 000 kg e capacidade de transporte até 275 passageiros;

3 aeronaves com peso máximo à descolagem não superior a
230 000 kg e capacidade de transporte até 375 passageiros;

4 aeronaves com peso máximo à descolagem não superior a
257 000 kg e capacidade de transporte até 375 passageiros.»

2 — Pela alteração da licença são devidas taxas, de acordo com
o estabelecido na parte I da tabela anexa à Portaria n.o 606/91, de
4 de Julho.

3 — É republicado, em anexo, o texto integral da licença, tal como
resulta das referidas alterações.

12 de Dezembro de 2006. — O Vogal do Conselho de Adminis-
tração, Amândio Dias Antunes.

ANEXO

1 — A empresa TAP — Air Portugal, Transportes Aéreos Portu-
gueses, S. A., é titular de uma licença de transporte aéreo, nos seguintes
termos:

a) Quanto ao tipo de exploração:

Transporte aéreo intracomunitário e não regular internacional de
passageiros, carga e correio;

b) Quanto à área geográfica:

Estrito cumprimento das áreas geográficas definidas no Certificado
de Operador Aéreo;

c) Quanto ao equipamento:

16 aeronaves com peso máximo à descolagem não superior a
68 000 kg e capacidade de transporte até 145 passageiros;

1 aeronave com peso máximo à descolagem não superior a 70 000 kg
e capacidade de transporte até 145 passageiros;

14 aeronaves com peso máximo à descolagem não superior a
73 500 kg e capacidade de transporte até 180 passageiros;

1 aeronave com peso máximo à descolagem não superior a 77 000 kg
e capacidade de transporte até 180 passageiros;

3 aeronaves com peso máximo à descolagem não superior a 89 000 kg
e capacidade de transporte até 220 passageiros;

6 aeronaves com peso máximo à descolagem não superior a
157 000 kg e capacidade de transporte até 275 passageiros;

3 aeronaves com peso máximo à descolagem não superior a
230 000 kg e capacidade de transporte até 375 passageiros;

4 aeronaves com peso máximo à descolagem não superior a
257 000 kg e capacidade de transporte até 375 passageiros;

d) A presente licença será revista em Julho de 2007.

2 — O exercício dos direitos conferidos pela presente licença está,
permanentemente, dependente da posse de um certificado de ope-
rador aéreo válido.

Despacho n.o 8844/2007

A sociedade AERO VIP — Companhia de Transportes e Serviços
Aéreos, S. A., com sede no hangar 3, Aeródromo Municipal de Por-
timão, Montes de Alvor, freguesia de Alvor, concelho de Portimão,
requereu a concessão de uma licença para o exercício da actividade
de transporte aéreo.

Tendo a referida sociedade cumprido todos os requisitos exigíveis
para o efeito, determino, ao abrigo do Regulamento (CEE)
n.o 2407/92, de 23 de Julho, e do Decreto-Lei n.o 19/82, de 28 de
Janeiro, no uso das competências delegadas pelo conselho de admi-
nistração do INAC e previstas na alínea a) do n.o 1.3 do aviso
n.o 8196/2004 (2.a série), de 8 de Julho, com a redacção que lhe
é dada pelo aviso n.o 5561/2006, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 91, de 11 de Maio de 2006, o seguinte:

1 — À sociedade AERO VIP — Companhia de Transportes e Ser-
viços Aéreos, S. A., é concedida uma licença para o exercício da
actividade de transporte aéreo, nos seguintes termos:

a) Quanto ao tipo de exploração — transporte aéreo intracomu-
nitário e internacional de passageiros, carga e correio;

b) Quanto à área geográfica — estrito cumprimento das áreas geo-
gráficas estipuladas no Certificado de Operador Aéreo;

c) Quanto ao equipamento — uma aeronave de massa máxima à
descolagem não superior a 2750 kg e capacidade de transporte até
10 passageiros;




